
REGID0  PELA  LEI  FEDERAL  N°  10.52o/2002,  de  17m7/2002,  DECRETO  FEDERAL  N°  10.024/2019,  de 20/09/2019,
do  DECRETo  MUNIcipAL  n°  oo5/20i7  do  ig  do jan®iro  do  2oi7,  subsidiariamente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98h  Lei  n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147/2014,  de  07/08/2014  e  suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriore§ alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A  Pregoeira  Oficial  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  designado  pela  Portana  n°  421/2021  de  Os  de  Julho  de  2021,
toma público para conhecimento de todos os hteressados que até as O9:Ooh (Nove Horas) (Horário de BrasíIía) do dia
14 de Abril de 2022, fará realizar em sessão pública através do endereço eletrônbo www.bll.oro.br -Acesso ldentificado
no  mk  especffico,  por meio  de  comunicação  vffi  intemet,  dará  inicio aos  procedimentos de  recebimento e  abertura das
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OBJETO:

REGISTRO    DE    PREÇOS    PARA    PRESTAÇÁO    DE     SERVIÇOS     DE     BUFFET,
FORNECIMENTO    DE    LANCHES    E    REFEIÇÕES,    DESTINADOS   AOS    EVENTOS

REALIZADOS   PELA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNIcipIO   DE  ACOPIARA/CE,

oNFORME pRojETo BÀslcon.ERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

TIPO: MENOR  PREÇO

CRITÉRIOJULGAMENTO: D
POR  ITEM

ESPÉclE: PREGÃO  ELETRÔNICO

SECRETARIA/ORGÃOCERENCIADOR:
SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
ECRETARIA DE SAÚDE

VALIDADE     DA     ATA     DEREGISTRODEPRECOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREçO ELETRÔNICO Ponal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -   www bll.om  br

ADASTRAM ENTO DAS nício:  04/04/2022 às  15hoomin (Horário de Brasília)

PROPOSTAS: Témino:  14/04/2022 às O9hoomin (Horário de  Brasília)

BERTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício'  14/04/2022 às O9hl 5min  (Horário de  Brasília)

lNICIO    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
lnício:  14/04/2022 às  10hoomin  (Horário de Brasilia)

DEFINm GERALS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:
1.               LICITAÇAO.  O  procedimento de que trata o presente edital;

2.               LICITANTE:  Pessoa Jundica qije participa desta licitação;

3,    HABILITAÇÃO.  Documer`tos  referentes  à venficação atualizada da situação juridica,  regularida

S:aÃfibc,a##TnÁCRa,Áecpoensôs::m,-ufi,'da,:àej:aicqeudeo:aeJdaae,í;:,:dçaã::ât:u#'t£,,::dv,:à:c:do.r:asãÊàsgi
5.    CONTRATANTE:  0 Municipio de Acopiara,  através do Órgão competente que é

REGOE
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®6.   VENCEDORA..  Pessoa  Juridica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a

Adminjstração Pública;

7.    FISCALIZAÇÃ0/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o    órgão    encarregado    do

acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8.    PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato do titular do  Poder Executivo  Miinicipal,  que  realizarà os  procedimentos
relativos aos lances,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata,  condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após
a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9,      EQUIPE  DE APOIO   Equipe designada  por ato do titular do Poder Executivo  Municipal,  fomada  por,  no minimo,  02
servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.   AUTORIDADE SUPERIOR:  É o titular do ôrgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora de Despesa do(s)

Êf::(É!NcgTAPÊt#etsE)íónàuom:'gFTAdL:ddee,:n#,noa,Oabj:;oendu:a'|Càtfc:,:;ãe::rstT:,,soesuÉ:o#:Tc:n,:âât:sodflaEPR#3epm:
adjudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11.  lTEM:  Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Prefeitura  Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das panes A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização da Ata de Regisüo
de Preços e Contratos.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básicon-emo de Referência do Objeto;
Anexo  11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de  Declarações,
Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -  Minuta do Contrato.

1  -  DO OBJETO.

®:.6RANÊ;|sMeÊt#,t#oLÀeNmc:EmsoEobÉeEt::,ggÊ5iTDREosP|:;35!oASo:AEifER:ã§TâÊ|ioEED85Rp"EÇEssÊ:RBEUTFAFÉ|TÀ

DE  SAÚDE  Do  MUNicípio  DE  AcopiARA/cE,  coNFORME  pRojETo  BÁsiconrERMo  DE  REFERÊNCIA  EM
ANEXO AO EDITAL.

2 - DAS FASES D0 PRESENTE PROCESSO
$

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de partbipação, abertura e
análise das 'propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de pariicipação e procedimento de Credenciamento dos representantes
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, anàlise, verificação e classificação inicial;
2.4 -Lances entre os classificados;
2.5 -  Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 -  Recursos;
2.7 -Adjiidicação

3 - DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

ANT
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PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÂO:
3.1  -Quaisquer hteressados na forma de  Pessoa juridti regulamente estabelecida neste  Pais,  cadastrados ou não no
Ccadastro   de   Fomecedores   da   Prefieitura   Municipal   de  Acopiara/CE   e   que   satisfaçam   a   todas   as   condições  de
cadastramemo junto  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste  edital,  inclusive
téndo seus objetivos sociais compativeis com o objetc) da licitação, devendo, ainda, cumpnr a legislações próprias quanto
à forma constituição do tipo de empresa, sendo:
a)   Sob  a  denominação  de  sociedades  empresánas:   Em  nome  coletivo,  comandü  simples,   comandna  por  ações,
AAnônima -  SA (regulada  pela  Lei  n° 6,404-76),  a Lmitada (LTDA) e a Ernpresa  lndividual de  Responsabilidade  Limitada -

EIRELl  (regulada pela  Lei  Federal  n°  12 441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples. Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c)  Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou  Empresário  lndividual (El).

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃ0:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou nepresentantes cornuns.
3.2.1  -ApÓs  analise do julgamento  dos documentos de  habilitação for constatada  a comunhão de  sócios,  diretores  ou
representantes entre licitantes panicipantes, somente uma delas poderà pahicipar do cename
3 3 - Os interessados que se encontrem em  processo de fàlência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   ou
impedimemo  de  contratar com  a  Pnefieitura  Municipal  de  Acopiara/CE,  ou  tenham  sido  declaradas  inidôneas  e  estçjam
impedidas de  licitar ou  contratar com  a Administração  Pública Federal,  Estadual e  Municipal,  bem  como licitantes que se

::;:::;rT#:::::::::::#::;::::::|::::\:::memó#tiõ%8++##ffiE###+#Ni##âí:;:::::HS:L:
(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sçjam   senridores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membno  efietivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membno da Equüe de Apoio.
3.5  -  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Públti -OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n°  746/2014-
TCU-).
3.6 -Que não tenham  providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do  Brasll;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  -  A  total  incompat"idade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação  hiiplicará  na  imposslbHK]ade  de
sua pan% no oename.

4 - DO CREDENCIAMENTO  E DEMAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LIcrTAÇÃO

4.1  -0  licitante deverá estar credenciado, de foma direta ou através de empresas associadas à  Bolsa de  Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital paía o recebimento das propostas.
4.2 - 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   particular   de   mandato   outorgando   à   operador   devidamente   credenciado   junto   à   Bolsa,   poderes
especificos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c)  Especificações  do  produto  obieto  da  licitação  em  confomidade com  edital,  constando  preço,  marca  e  modelo e em
caso de itens especificos mediante solicitação da Pregoeira no icone ARQ. "A empresa par[icipante do certame não dev
ser identificada".  Decreto  10.024/19 art.  30  parágrafo 5°.

4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do Licitante  vencedor do  certame,  qu
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sístema  eletrônico,  o equivalente  ao  percentual  estabelecido
sobre   o  valor  contratual   ajustado,   a  título  de  taxa   pela  utilização   dos   recursos  de  tecnologia 4aiLn
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4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  pohe,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
cdeverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser düitado  no sistema,  verificar nos dados cadastrais
se assinalou o  regíme  ME/EPP  no sistema conforme o seu regime de tnbutação  para fazer valer o direito de  prioridade
cti) desempate. Art. 44 e 45 da LC  123/2006.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 certame será conduzido  pela  Pregoeira,  com  o auxílb da equipe de  apoio,  que terá,  em especial,  as seguintes
atribu#:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio,
b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relativas ao cename,
c) abrir as propostas de preços,
d) analisar a aceftabilidade das propostas;
e) desclassíficar propostas hdicando os motivos;

f) conduzir a sessão públti via internet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em  primeiro lugar;
h) decbrar o vencedor,
i) receber, examinar e decidir sobne a pertinência dos recursos;

j) ehaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

U   abrir  processo  administrativo   para  apuração  de   imegularidades  \/isando  a  aplicação  de   penalidades  previstas  na
bg's".
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÓES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  juridicas  ou  firmas  individuais  hteressadas  deverão  nomear  através  do  instnimento  de  mandato

previsto  no  item 42  -a",  com firma  reconhecida,  operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomular  lanoes  de  preços  e  praticar  todos  os  demais  atos  e
operações no site:  www.bH.orq.br .
4.7  - A  pahicipação  do  licitante  no  pregão eletrônico  se  dará  por  meK)  de  panicipação direta  ou  através de  empresas
associadas  à  BLL -  Bolsa  de  Licitações do  Brasil,  a qual  de\Íerá  manifestar,  por meio  de  seu  operador designado,  em
campo própno do sistema,  pleno conhecirnento, aceitação e atendimemo às exigências de habilitação previstas no Edffl.
4.8  -  0  acesso do operador ao  pregão,  para efeito  de encaminhamento  de  proposta  de  preço  e  lances  sucessivos  de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante pré\/ia definição de senha privativa
4.9  -  A  chave  de  identificação  e  a  senha  dos  operadores  poderão  ser  utHizadas  em  qualquer pregão  eletrônti,  salvo

g#É=#::=;P=#:L#Llà:â:*:::#oo##i#t#+àà=TLllDeuso#:#:#â:Isaçãoefetuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, alnda que por terceiros.
4.11    -0   credenciamemo   do   fomecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   slstema   eletrônico   lmplica   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnti  para  realização  das  transações

#p#;#ehetrônico
4.12 -A pahicipação no Pregão,  na Foma Eletrônica se dará por meio da dúitação da senha pessoal e intransferivel do
representame  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadonas)  e  subsequente  encaminharnento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.13  -Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletnônti  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensage
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -  0  licjtante  responsabiliza-se  exclusiva  e  fomalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  as
fimes e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  inclusive os  atos  praticados diretamente ou  PohJSPu
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excluk]a a nesponsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 - Poderão pahicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sçja compativel com o objeto desta licitação.
4.16 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclaíecida ou através de uma empresa
associada  ou  pelos  tek3fones:  Curitiba-PR  (41)  3097-4600,  ou  através  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  ou  pelo  e-mail
c~bH.om.br.
4.17 -Haja vista que o  presente pregão se darà de forma eletrônica,  em  sessão publica,  por meio de M/7EF"ET e,   os
documentos de habilitação deverão ser anexados de forma digital vü sistema  BLL,  afim de garantir a segurança juridicNa
do  processo e  a  veracidade  das  declarações e  proposta  de  preços,  anexados  no  sistema,  E2QA§ as  declarações
exúk]as  para  fins  de  habilitação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de  preços  em  papel  timbrado  da
empresa  panicipante  deverão  ser apresentadas com  assinatura  do(a)  representante  legal,  exclusivamente  na forma  de
assinatura eletrônica/dúftal, sob pena de inabilitação e desclassificação da proposta de preços.
417.1   -Somente  serà  reconhecido  como  assinado  eletrônica/digffl,  a  assinatura  qualificada  nos  termos  da  Lei   n°
14 063/2020 e medti provisória n° 2.200-2 de 24 de agosto de 2001.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

5.1   -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habmtação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abenura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-à automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverà consignar,  na foma expressa no si§tema eletrônico,  o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por  meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 - As  Microempresas e  Empresas de  Pequeno  Porte deverão encaminhar a documentação de  habilitação,  ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos temos do ar[. 43, § 1 ° da LC n° 123, de 2006;
5.4  -  A  licftante enquadrada como  microempresa  ou  empresa de  pequeno  porte  deverá declarar,  em  campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno pone sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservãncia de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificaí  a  licitante  impohará  desclassificação  da  proposta,   sem  prejuizo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  Até  a  abertura  da  sessão  pública,  a  licitante  poderà  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriomente encam in hados;
5.7.3 A Pregoeira deverà suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o an  28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.7.3.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat,  mensagens às licitantes infomando a data e
o horário previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado,  para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá-lo sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sitios oficiais
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta
Preços ou  habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de  Pregão no prazo màximos do item 5.8
obedecidas as disposições editalicias.                                                                                                                         AN l
5.9. Todos os documentos necessários à participaçáo na presente licitação devei.ão ser apnt"Ed
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5.9.1.  Não senão aceitos documentos apresentados por meio de fitas,  discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gràficos  ou  catálogos  apenas  como  foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2   0s  düumentos  necessários  à  padcipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessàrios   à   pahicipação   no   presente   certame   licitatório,   apresentados   em   lingua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4.  Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em onginal, ou em cópia jà autenticada

por   cartório    competente,    todos    perieitamente    legíveis.    Portanto    as    certidões/declarações    bem    como    as   de
falência/recuperação judicial  caso exigidas  neste  edital  as quais  não tiverem  em  seü  corpo  sua  data de  validade  terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  onginais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legiveis  e
inteligiveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10.  0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá  a  Pregoeira  avaliar e  desconsiderar as fomalidades que  puderem  ser sanadas  nos trâmites do processo,
em atendimento ao principio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da competitividade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.

6.1  . DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  aber[ura  das  mesmas,
consúnando o preço Global dos  itens,  incluidos todos os custos diretos e indiretos,  de acordo com o especificado neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,   até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 - A Proposta de Preços,  sob pena de desclassificação, deverá ser preenchida no sistema eletrônico,  e ainda deverà
ser elaborada em fomulário especifico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusjvamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  os  lTENS
cotado  confome  a  indicação  do  lTEM  no  sistema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  lTEM  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREÇO  POR  ITEM,  a qual conterà:
6.3.1 -A modalidade e o número da lícitação;

6.3.2- Endeieçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens conforme os temos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não infenor a 60 (SESSENTA)  DIAS;
6.3.5-  Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas  no  Projeto  Básiconemo de  Refeíência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
Obs:  Quando  a  marca  do  produto/objeto  for  o  mesmo  nome  da  empresa  deverá  ser  utilizada  a  expressão
"MARCA PRÓPRIA".

6.3.6- Os valores unitários em algarismos de cada item;
6 3 7 -Valoí Gk)bal, em algarismo e por extenso;
6.3 8   -   Declaração  da  licitante  que,   nos   valores  apresentados  acima,   estão   inclusos  todos  os  tributos,  encarg
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  de
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, incluswe a margem de lucro.
6.3.9 - Proposta de preços devidamente assinada de foma digital/eletrônica pelo responsável legal da emp
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6.3.10.   0   licitante  declarará,   em  campo   próprio  do  sistema,   o  cumprimento  dos   requisitos   para  a  habmação  e  a
confomidade de sua proposta com  as exigêiicias do editai.  Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto  Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cab'iveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  peque")  porte  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  anigo  3°  da  Lei  Complementar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.111-verificar   a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   infomar   em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll.org.br.

6 4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  píessupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habmação  previstas  no  Edital.  0  fomecedor  serà  responsável  poÍ  todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.41  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
vírgula,  cabendo ao  licitante  proceder ao  arTedondamento ou  desprezar os  números após as  duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incliiidas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciàrios,  fiscais  e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros, deslocamentos  de  pessoal,  custos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a  contratação  licftada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum  outro  Ônus  que  não o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pk}itear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total.  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às coneções necessárias
6.5 5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,  inser!os na planilha
anexa  ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  para  efeito  de contratação.  Não  serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitàrios/globais estimados para a contratação.
6.5 6 -Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira observará o preço total do loteí' item confome o caso,
expresso em  reais.  Assim.  as  Propostas  de  Preços deverão apresentar o  valor unitário e total  por lote/ftem confome o
caso.  Será  considerada  vencedora  a  licitante  cuja  proposta contenha  o  Menor  Preço,  desde que  atenda.as  exigências
contidas no Temo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -  Na  proposta de  preços deverão constar as especificações detalhada do  item,  quantidade solk}itada,  tipo,  o valor
unitário e total,  em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tnbutos,  impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
reg istrados nestes docu mentos ;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias conseciitivos da sessão de
abenura desta licitação, conforme anigo 6° da Lei n°  10.520/02. Caso a iicitante não lnfome em sua Proposta de Preços
o píazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9  - A apresentação  da  Propo§ta de  Preços de  preços  implica  na ciência  clara de todos os temos do edital  e seus
anexos,   em   especjal   quanto   à   especificação   dos   produtos   a   serem   entregues   e   as   condições   de   paricipação,
competição, julgamento e fomahzação do contrato,  bem  como a aceitação e sujeição  integral  às suas disposições e  à
legislação aplicável,  notadamente às Leis Federais n°  10.520/02 e 8.666/93.

6.5.10  -Somente  serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e  enviadas  através  do  sisterna,  incluswe  quanto  ao
seus anexos, não sendo admitido o recebimento peia Pregoeira de qualquer outro documento,  nem  permitido ao licitan
fazer qiialquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
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7.1-Os lNTERESSADOS,  na foma dos amgos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93,  alteíada e consolidada c/c an, 40 do
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Decreto  Federal  n°   10 024/19,  habilitar-se--ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub  itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela  Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu  prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

pnmeiro lugar, a Pregoeira verificarà o eventual descumprimento das condições de pamcipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no cename ou a futura contratação,  mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
7.1.1.1.    Consulta   Consolidada   de   Pessoa   Jun'dlca   do   Tribunal    de   Contas   da   União   (https://cehidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
7.112   A consulta  aos cadastros será  realizada em  nome da empresa  licitante e também  de seu  sócio mak)ritàrio,  por
força do artigo  12 da  Lei  n°  8.429,  de  1992, que prevê, dentre as sanções impostas  ao responsável  pela  prática de ato
de  improbidade administrativa,  a  proiblção  de contratar com o  Poder Público,  inclusive  por tntemédio de pessoa juridica
da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fomecedor  a  existência  de  OcorTências  lmpeditivas  lndiretas,  o

gestor  diligenciarâ  para  verificar  se  houve  fraude  por  pane  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocomências
lmpeditivas lndiretas.

7.11.2.2.  A tentativa de  burla  será  verificada  por meio dos vinculos  societários,  linhas de fomecimento similares,  dentre
Outros.

7.1,1  2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a   existência  de   sanção,   a   Pregoeira   reputará   o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condição   de

participação;
7.1.3.  No caso de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  previsto
nos arts.  44 e 45 da  Lei  Complementar n°  123,  de 2006,  seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com   a   descrição  do  objeto  ofenado  e  o   preço,   até   a  data  e  o   horário
estabelecidos para abertura da sessão pública,  quando será encerrada tal  possibilidade (Art.  26 §  1° da Lei  10.024/2019),

por  meio  eletrônico  (upload),  nos  fomatos  (extensões)  'pdf",  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os licitantes  poderão retirar ou substituir a  proposta e os documentos de habilitação anteriomente inseridos no
sistema,  até a abertura da sessão pública.  (Art.  26 § 6° da Lei  10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessàrios  à  confimação
daqueles exigidos neste  Edital  e já apresentados,  o licitante será convocado a encaminhá-los,  em fomato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7 2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser  obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz,  se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURiDICA:

7.3.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa  pessoa fisica,  no registro  público de empresa mercantil  da Jiinta
Comercial; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
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7.3.3.  lNSCRIÇÂO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  coopeíativas  -  no  Cartóno  de
Registro  das  Pessoas  Juridicas  acompanhada  de  prova da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado  onde  opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
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atividade assjm o exigir.
7.3.5 . Cópia de seu  documento oficial  de identificação (com foto) do  Sócio(s) Admlnlstrador(es),  válido na foma da
lei;

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro  Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de  inscrição  no cadastro de  contribuintes estadual ou  municipal,  confome o caso,  relativo ao domicilio ou
sede do licitante,  perinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
7.4.3.   Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Divida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as

contri bu ições previdenciárias ;

7.4.4.  Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicilio;
7.4.5.  Prova de Regularidade perante a  Fazenda Municipal de seu domicilio;
7.4.6.  Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a apresentação de certidão
negativa,  nos temos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei  n° 5.452,  de  1° de
majo de  1943).

7.5-  As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Pone  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regulandade fiscal,  mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo  inicial  corresponderá ao  momento em  que o  proponente for declarado o  vencedor do certame,  prorrogáveis

por igual  periodo,  a criténo  da  Comissão de  Pregões,  para  a  regulanzação da  documentação  e  emissão  de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certklão negativa;
7.7-A  não-regularização da  documentação,  no  prazo estabelecido,  implicarà decadência do  direito  à contratação,  sem

prejuizo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem  de classificação,  para  a  assinatura do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote/item,
confome o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1  -Balanço patrimonial  e demonstrações contábeis do  último exercicio social, já exigiveis e apresentados  na foma
da  lei,  devidamente  registram  na  Junta  Comercial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,
vedada a sua substiluição  por balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser atualizados  por Índices oficiais quando
encerrados  há  mais de  03  (três)  meses da  data de  apresentação  da  proposta,  devidamente  assinados  por contabilista
registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor.
7.8.2  -  As  empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano:  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de  Abertura,
devidamente assinados por contabilista  registrado no CRC,  bem como por sócio, gerente ou diretor,  registrado na Junta
Comercial ou Órgão competente.
7.8.3 - Serão aceitos o balanço patnmonial, demonstrações contàbeis, temos de abeftura e encerramento do livro Diário,
transmitidos via SPED,  acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil dlgital,  respeitada a  lN  RFB vige
7 8.4 -Ceriidão negativa de falência/recuperação judlcial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

7.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou  privado,  comprovando que
a  licünte jà  fomeceu  e/ou  está  fomecendo  os  produtos compatíveis  com  o  objeto  desta  licftação.  Em  se  tratando  de
atestado fomecido por pessoa juridica de direito privado, este deverà vir com fima reconhecida do assinante
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido  por pessoa jun'dica de direito público ou  privado poderá viT
com assinatura digital certificada pelo ICP - Brasil.
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7.10.  DEMAIS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO:

710,1.   Declaração  de  que,  em  cumpnmento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de

28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  anigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de  14 (quatorze) anos, com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil;
7.10.2.  Declaração expressa de  integral concordância com os temos deste edital e seus anexos,  com assinatura digital
cerificada pelo lcp -Brasil;
7.10.3.  Declaração,  sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade  de declarar ocorrências  postenores,  (art.  32,  §2°,  da  Lei  n.° 8.666/93),  com  assinatura digital
cehificada pelo lcp -Brasil;
7.10.4.  Declaração de que  a  licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do  processo,  com assinatura
digital cemficada pelo ICP - Brasil.

7,11.  Todos  os  documentos  necessários  à  panicipação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cahório competente.
7.12.  Será inabilüdo o  licitante que  não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem  como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A aberlura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horirio
e local indicados neste Edital.
8.2.  Abertas as  Propostas,  a Pregoeira fará as devidas verificações,  avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e  fomais,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificações técnicas  exigidas  no
Temo de Referência.
8.2.1.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação serà sempre fundamentada e regjstrada no sistema,  com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3. A não desclassmcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contráno, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os  preços constantes  da  Proposta  de  Preços do  licitante deverão ser expressos em  reais e conter apenas duas
casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for  o  caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenará automaticamente  as  Propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas paniciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizarà campo própno para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lnbiada   a   etapa  competitiva,   os   licitantes   deverão  encaminhar  lances   exclusivamente   por  meio  do   sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.



8.210.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  variar  confome  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lTEM.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto,  na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite  màximo constante do  MAPA  0E  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada  a disputa  de  lances,  a  licitante  que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.
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DA ETAPA DE LANCES
8.5   A  PregcH3ira  dará  início  à  etapa  competitiva  no  horário  previsto  no  preâmbulo,  quando,  então,  as  lk:itantes  podeíão
encaminhar lances.
8.6.  Para efeílo de lances,  será considerado o VALOR GLOBAL DO ITEM.
8.6.1   Aberta a etapa competitiva,  serà considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada).  Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
infomada do seu recebimento e respectivo horário de registro e vabr.
8.6.2.  As  licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde  que  inferiores ao  seu  último  lance  registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licitante
8 7    Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licltantes  serão  infomadas   em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eleúônico  o  modo  de  disputa  "abeno  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e íechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerà  o  periodo  de  tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem  8.9, o sistema abrirà oponunidade  para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com  preços até  10%  (dez  por cento)  superiores àquela  possam  ofenar um  lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofehas nas condições definidas neste Edital,  poderão as licitantes dos melhoíes
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  màximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenarà os lances segundo a ordem crescente de valoíes.
8.13.  Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverà o reinício da etapa fechada, para que
as demais  licitantes,  até o  máximo de 03  (três),  na oídem de classificação,  possam ofertar um  lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o  reinícb da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e  registrado  em

primeiro  lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  doi§  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menor proço por /TEM, conforme defmido neste Edital e seus anexos
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
819   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  uma  vez
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8.20.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8 21. A melhor classificada  nos temos do  item  anterior terá o direito de encaminhar uma  última oferta para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a  microempresa  ou  a empresa de  pequeno  porie  melhor classificada desista ou  não se  manjfeste  no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  pone  que  se  encontrem
naquele  inten/alo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercicio  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
8.23.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem  nos intewalos estabelecidos nos subitens anteriores,  serà realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofena.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  serà  aplicado  exclus.ivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
conforme reg ulamento.
8 25   A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que  sÓ

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no aTt  3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucesslvamente, aos bens produzidos:
8.26.1.  no  pais;

8.26.2.  por empresas brasileiras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvoMmento de tecnologia no Pais,
8.26.4.  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Prev.idência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será soneada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.28.   No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decom3r  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderà

permanecer  acessivel   à   recepção  dos   lances,   retomando  a   Pregoeira,   quando   possivel,   sem   prejuizos  dos   atos
realizados.
8.29.  Quando  a desconexão  persistir por tempo superior a  10  (dez)  minutos,  a sessão será suspensa,  sendo reink}iada
somente após comunicação expressa da Píegoeira aos paricipan(es, através de mensagem no Sistema, divulgando data
e hora da reabenura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

00 LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar exclus'ivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar,  pelo Sistema eletTônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital
8.33. A parir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1.  Anexar em campo  próprio  do Sistema,  no prazo de até 24  (vinte e quatro)  horas,  a  proposta de  preços com os
respectivos   valores    readequados   ao    mimo    lance   ofertado,    acompanhada,    se   for   o   caso,    dos   documentos
complementares,quandonecessàriosàconfimaçãodaquek3sexigidosnesteEditalejáapresentados.
8.33.2.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  a Pregoeira verificará a habilitação da licünte, observado o
disposto neste Edital.
8.34.  0 descumprimento  dos  prazos  acima estabelecidos  é  causa  de  desclassificação da  licitante,  sendo convocada  a
licitante subseqiiente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação
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8.36.  0 preço gk)bal proposto deverá atender à totalidade da quan{idade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fomecimento do objeto.
8.37.  A  licitante deverá evitar que os valores globaís extrapolem o  número de 02 (duas) casas decimais após a v(rgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autonzado  a  adjudtcar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8 38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluidas  as  despesas  referentes  a  frete,  tributos,  encargos  socjais  e  todos  os
demais Ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS,  presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  pertinente  ao  reglme  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE  DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada a  etapa  de  negociação,  a  Pregoeira examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste  Edítal e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ak. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8 43.        Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  apíesentar  preço  final  superior ao  preço  màximo  fixado

(Acórdão n°  1455/2018 -TCU -Plenário),  ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8 43.1      Considera-se  inexequivel  a  proposta que  apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios ou  de  valor
zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,  acrescidos dos respectivos encargos, ainda qiie
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  minimos,   exceto  quando  se  referirem  a   matenais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8 44   Qualquer interessado  poderá  requerer que se  realizem  diligências  para  aferir a exequibilidade e  a  legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  públlca  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão  pública  somente  poderá ser reiniciada mediante aviso  prévb  no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar documento  digital  complementar,  por  meio de  funcionalidade

disponível  no sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  sob  pena de não aceitação da  proposta,  confome Art.  38,  § 2° do
Decreto  n°  10.024/19.

8.47.   0   prazo  estabelecido   poderá  ser  prorrogado   pela   Pregoeira   por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.        Se a proposta ou  lance vencedor for desclassificado,  a  pregoeira examinará a proposta ou  lance subsequente,
e, assim sucessivamente,  na ordem de classificação.
8.49.        Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.50.        A  Pregoeira  poderà  encaminhar,  por meio do  sistema eletrônico,  contraproposta  ao  licitante que  apresentou  o
lance mais vantajoso,  com o fim de  negociar a obtenção de melhor preço,  vedada a  negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente,  poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.50.2.    A negociação serà realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
8.51.        Encerrada a anàlise quanto à aceitação da proposta,  a pregoeira verificarà a habilitação do
o dlsposto neste Edital.
8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)
opção  para interposição de recursos,  pelo prazo de  15  (quinze)  minutos, opor(unidade em qu
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  sin
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  coridos, demais  licitantes



desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corndos  (que
começarà a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A fatta de  manifestação  imediata e  motivada do licitante em  recorrer,  ao final da sessão do  Pregão,  importará a

preclusão do direito de recurso e a adiudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante ve"}edor.
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos ou  quaisquer correspondências enviados  no  horàrio de Os  às  12  horas,  de  segunda  a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar   devidamente   assinados   por   representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificaclo no  processo para responder pela Licitante.

8.52.4.  0  recurso  será  dingido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS)  DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretáno(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  serà  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oponuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efefto suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importarâ a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederà(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
deteminar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão púb]ica

precedente ou  em  que  seja  anulada  a  própria sessão  públk}a,  situação em  que  serão  repetidos os atos  anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na aceitação do  preço  melhor classificado ou  quando o  licitante declarado  vencedor não
assinar  o  contrato,   não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos  do   an.   43,   §1°  da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão  adotados  os   procedimentos   imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53.2.1.  A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  eletrônico  (Uchat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-simile,  de  acordo  com  a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  serà  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionará  os
licitantes  credenciados,  as  Propostas  de  Preços  escritas e verbais  sucessivos,  na ordem  de  classificação,  a  análise da
documentação exigida  para  habílitação e os  recursos  interpostos,  devendo ser a  mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final, pela Pregüira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudbação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instmido,  serà
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município,  para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente fomalização da Ata de Registro
8.55.  SUSPENSÃO  DA SESSÂO:  A  Pregoeira é facuftada,  a qualquer momento,  suspender a sessão medi
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decLs
eletrônico.

8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderà  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,



habilitação,  solicitar outros documentos,  solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão  para  realizar diligência a fim
de obter melhores subsidios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônti  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuizo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na foma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente  após comunicação  expressa aos  operadores  representantes  dos  participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de  Preços/ofertas será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lTEM,  confome  definido  no
preâmbulo deste edital, ciijo obieto do cer[ame a ele será adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2,  A  intimação  dos  atos  profendos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação  na  lNTERNET,  através do  Sistema de  Pregão  Eletrônico  (licitações)  da  Bolsa de  Licitações do  Brasil - BLL -
www.bll.org.br.  no  .chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  integra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Municipio.

9.  DA(S)  DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

®

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação conerão à conta de recuisos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s).

10    -    ESCLARECIMENTOS,     lMPUCNAÇÃO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCLAS,     REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.
_                                                                  ----             _ .: rn=, -. J

10.1.  DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    días    Úteis    à    data    fixada    para    abertura    da    sessão    públti,     por    meio    eletrônico
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000,  de segunda  a  sexta-féira,  no  horáno  de  08:00  às  14.00  horas,  qualquer  pessoa  fisica  ou jurüti  poderá  solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão
10.12-A  Pregoeira  nesponderá  aos  pedidos  de  esclanecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidkx5 fomais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os  paricipames  e  a
adminétração.
10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10.2.1-Decairá  do  dineito  de  impugnar os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a  Admhistração  qualquer pessoa  por
meio eletrônti,  na forma prevista no ednal,  até três dbs úteis antenores à data fixada para abemira da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.22  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitame  não  o  impedirá  de  panicipar  do  processo  licitatóno  até  o
trânsito em julgado da decisão a eLa periinente.
10 2.3-   A   mpugnação   não   possui   efeito   suspensivo   e  caberá   a   a   Pregoeira,   aux"ado   pelos   responsàveis   pela
elaboração  do  edffl  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
10.2.3.1-  A  resposta  da   Pregoeira  será  disponibilizada  a  todos  os   interessados  mediante  anexação

poste")mente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Cear
http://municipios.tce.ce.gov.Micitacoes/ (Ponal de Licitações dos Municípios do  Estado do Cearà).
10.2.4-A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação é  medida excepcional  e  deverá  ser m
nos autos do processo de licitação.
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10.2.5-Acolhida a  petição  de  Ímpugnação  contra o ato convocatório que  importe  em  modificação dos termos do edital
será desúnada  nova data  para a  realização  do cename,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital serâ divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS  DE ESCLARECIMENTO  E  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisjtos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a    identificação    precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu    representante    legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios)  se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicílio,  número do documento de
identificação,  devidamente datada,  assinada  e  protocolada  na sede  da  Pregoeira  da  Prefeitura de Acopiara,  dentro  do

prazo edital ício;
111-o fato e o fundamento juridico de seu  pedido,  indlcando quais os itens ou subitens discutidos;
lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  ceriame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetaí  a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1 -Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
10.5-DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do  procedimento licitatório,  a  Pregoeira ou  a autondade supenor,  poderá promover

diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  permitir  seiam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a  instrução do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  documento ou  infomação

que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta
10 5.1 -Os licftantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

10.6  .  REVOGAÇÃO  E  ANULAÇÃO:  0  Município  de  Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por  razões  de  interesse

público, no todo ou em par[e ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo

11 - DA ADJUDICAÇÃO  E  HOMOLOGAÇÃO.

11.1  -A  adjudicação  desta  licitação  em  favor do  licitante  cuja  proposta  de  preços  ou  lance  verbal  seja  classificado  em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -  A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.
11.3 -O(a)  Gestor(a) da Secretaria  Municipal  Competente se reserva o direito de não homologar ou  revogar o presente

processo,   por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita,  ainda, à aferição das infomações prestadas

pela  licitante  vencedora,  inclusive  no qiie  se  refere  à  inspeção  /n /oco  na  sede da  empresa  para fins de verificação  de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horáno nomal de funcionamento.

12 .  DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva
REGISTRO DE  PREÇOS/CONTRATO,  subscrita pelo Municipio,  através da(s)  Secretaria(s)  Gestora(s),  rçpçp

pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observarà os te
FEDERAL    N°    10.024,    de    20    de    Setembro    de    2019,    Decreto    Municípal    n°    005/2017    de    19
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2017,subsidianamente à Lei  n°.  8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei  n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações,  e,  ainda,  Lei
n.°  12.846/2013,  de  1° de agosto de  2013 e suas  posteriores alterações e  legislação complementar em vigor da Lei  n.°
8.666/93, da Lei  n.°  10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes.
12.2.  Homologada a  licitação pela autoridade competente,  o Município de Acopiara -CE convocará o  licitante vencedor

para assinatura da Ata de  Registro de Preços,  que fimará o compromisso para futura contratação entre  as panes,  pelo
prazo previsto,  nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A   convocação   do   licitante   vencedor  se   dará   através  de   publicação   em  iomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Receblmento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fomecido.
12.2.2  -É  de  jnteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus dados  cadastrais  devidamente  atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo
12.2.3  -0  licitante que  não  atender justificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.5  será  enquadrado
serà  incurso no teor do an.  81  da  Lei  n°  8.666/93,  ocasião em  que serà convocado a  licitante  classifk;ada em  segundo
lugar, sem prejuizo de abenura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma
lei.

12.3.  Poderão ser fimados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços,  que serão tratados de foma autônoma
e  se  submeterão  igualmente  a  {odas  as  disposições constantes da  Lei  n.°  8.666/93,  inclusive  quanto  às  prom)gações,
alterações e rescisões.
12.4.   Os  licitantes  além  das  obrigações   resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEXO IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5.  0  Licitante Vencedor terá o  prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  periodo,  quando  solbitado  pek)
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carêncja  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato,  no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se  o  licitante  vencedor  não  assinar a  Ata  de  Registro  de  Preços/Contrato  no  prazo estabelecido  é  facultado  à
administração  municipal convocar os  lícitantes  remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das  propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de  aviso  dos  órgãos  públicos  municipais,  na  foma  prevista  na  Lei  Orgânica  do  Municipio,  até  o  quinto  dia  Útil  do  mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos adnivos.
12.7. A Ata de  Registro de Preços produzirá seus juridicos e  legais efeitos a partir data de sua assinatuía e vigerá pelo

prazo de 12 (DOZE)  MESES podendo ser alterada em confomidade com o disposto no Decreto Municipal   n° 005/2017
de  19 de janeiro de 2017, e nos artigos,  57,  58 e 65 da Lei  n.° 8.666/93.
12.8.  0 Contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo instrumento,  confome  Lei  Federal  n.° 8.666m3,  satisfeitos os demais  requisitos do  DECRETO  FEDERAL
N°  10.024,  de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Munjcipal  n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017,  subsidiariamente à  Lei
n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993  alterada e  consolidada  (com  as alterações da  Lei  n.°  8.883/94  e  da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014  e  suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n °  12.846/2013,  de  1° de

agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
12.9. A Ata de Registo de  Píeços não obriga o  Municipio a fimar qualquer contratação,  sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fomecimento, em igualdade de condições.
12.10.  0 Munk;ipk) monitorará,  pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em deconência da redução dos preços praticados no
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
i2JmMunicipiomnvocaráofomecedorparanegociaropreçoregistradoeadequá-loaopmçodeÀT±e!
que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
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12.11,  Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação,  o fomecedor poderá ser liberado
do  compromisso  assumido,  caso  comprove  mediante  requerimento fundamento e  apresentação  de  comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado,  por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença  percentual  apurada entre  o valor originalmente constante da  proposta do fomecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12,13.  Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para deteminado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Municipio   poderá   convocar  o§   demais
fomecedores  classificados  para  fomalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

® 13 -DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1. DO  PRAZO  E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os produtos deverão ser entregues nos locais e horários
indicados   na   AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO,   no   prazo   máximo   de   02   (dois)   dias   e   para   os   itens   tipo
QUENTINHAS a entrega deverá ser lMEDIATA confome necessidade da Unidade Gestora;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento será emitida será  via fax ao  seu  numero de telefone ou  via e-
mail  ao seu endeíeço eletrônico,  ficando o  mesmo  obrigado a confimar o  recebimento também via fax e/ou  email com
assinatura/nome e CPF do funcionàrio que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste  Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,  na foma da lei e
deste i nstrumento.
13.1.4-0   aceite   dos   bens   pelo   Órgão   recebedor  não   exclui   a   responsabilidade   civil   do  fomecedor  por  vicio   de

quantidade,  qualjdade ou  dispandade com  as especificações estabelecidas  no Anexo deste  Edital quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5- Os ftens lkitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a   necessidade  e  conveniência  do  Órgão   interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o   prazo   de  contratação,
mediante a expedição de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela  Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
13.2-Os bens licüdos deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto BáskD,
nos anexos desse  instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem  ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos,  taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e   municipal,   bem  como,   quaisquer  encargos  judlciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corigir,  remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em pane, o objeto do fomecimento em que se
verificaíem vicios, defehos ou incorreções;
b)  responsabilkar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou
dolo    na   execução   do   fornecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa    responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar   preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   fome€imento.   As   deci

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comun
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;



d)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de  preços,  os acréscimos ou  supressões quantitativas que  se fizerem  no
fomecimento,  até 25% (vinte e cinco  por cento) do valor inicial  atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei  n° 8.666/93;

e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio.

14 .  DO  PREçO,  DO PAGAMENTO,  REAJUSTE  E REEQUILIBRIO

®14.1-   PREçOS:   Os   preços  ofertados   devem   ser  apresentados  com   a   incidência  de  todos  os  tributos,   encargos

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal  e
material, custos e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s)  licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após  a  e"ssão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento dos  produtos e  o encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na   conta   bancaria   da   Detentora,   de
confomidade  com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licltante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste cename, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em  nome
da  Secretana  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N ° 07.847.379/0001-19.
14.2.2.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  dlsposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4.  REEQUILÍBRI0  ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos  imprevisiveis,  ou  previsiveis porém
de consequências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fopa maior,
caso  fortuito  ou   fato  do   príncipe,   configurando  área  econômica  extraordinária   e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retnbuição   da   Administração   para   a  justa
remuneração do fomecimento,  objetivando  a manutenção do equilibrio econômico-financeiro  inicial do contrato,  na forma
do artigo 65,11,  "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

•   15. DASSANçÕES.

15.1.   0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de   validade  da   sua   proposta,   deixar  de   assinar  a   Ordem   de
Compras/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento  da execução  de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo injdôneo
ou  cometer fraude  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar e contratar com  o  Municíplo  de Acopiara  e  será  descredenciado  no
Cadastro da  Prefeitura de Acopiara  pelo  prazo de até 5(cinco)  anos,  sem  prejuízo de aplicação das seguintes  multas e
das demais cominações legais:
16.1.1  -multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cename,
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato,
e) comportar-se de modo inidôneo;
15.1.2  -multa  moratória  de  0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia  de  atraso  na entrega/execução de  qualquer
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro,
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seia inferior a 30 (trinta) dias,  no caso de
na entrega dos bens;



®15.1.3 . muMa moratória de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor da compra/solicitação,  na  hipótese de atraso superior a

30 (tnnta) dias na entrega dos bens;
15.2-Na hipótese de ato ilicito, outras ocorréncias que possam  acarTetar transtomos ao desenvoMmento do serviço,  às
atividades da administração,  desde que  não caiba a aplicação de sanção  mais  grave,  ou descumprimento por parie do
licitante de qualquer das obrigações definidas  neste  instrumento,  ou  em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  antenores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na  Lei  n.° 10.520/02,  as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor  global  do

contrato, confome o caso;
15.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  djas  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15,3.1.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.

15.3.2.  Em  caso  de  inexistência ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o valor devido  será cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   DMda   Ativa   do   Municipio   e   cobrado   mediante   processo  de   execução   fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
15.4- 0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando.
15.4.1 -descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva  nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável ;
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de  Ínteresse público.

15.5.   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1 -No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advenência;
b)   10   (dez)   dias  corridos   para   a   sanção   de   impedimento   de   licitar  e   contratar  com   o   Municipio   de  Acopiara   e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

•    16 -FRAUDE E CORRUPçÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS D0 PROCESSO

17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se   darà   atiavés   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.

17.2  -Os  avisos  de  prosseguimento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura Municjp

Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulaçã

18- DISPoslçõES GERAIS



®

18.1. As normas que disciplinam este  Pregão  Eletrônti serão sernpre  interpretadas em fa\Íor da ampliação da dispiuü
entre os hteressados, atendidos o hteresse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
adminétração.
18.2-Os casos omissos  poderão  ser resolvidos  pela  Pregoeira durante a  sessão e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do an. 54 da Lei n ° 8.666/93.
18.3.  0  não  atendirnento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  imponará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possiveis  a  aferição da  sua  qualidade  e  a  exata  compreensão da  sua  proposta durante  a  realização  da  sessão

p+:iblti deste Pregão Eletrônb.
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação  referente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18.5.  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  obieto
Lissamü.
18.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se  o  dia  de  inícb  de  contagem  e  inclui-se  o  dú  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dk]  de  expediente  normal  no  Municipio,  exceto

quando for expressarnente estabelecido em contrário.

:i*,Aásá#::::ã:##Lgffi*EFpà:#T3;àLj;#a3xTtaTn.p#:â;vdfi!fi#2#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.

18Â  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retlrada  de  Edm,  mediame  pagamemo  de

8####.%E*ARÀ#6#3#ri%,#T#LLib:#::E:::#T:A%#jT#iLiá
stravés  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos do  preseme  processo  administrativo  à  disposição  para
vlstas e conferência dos interessados, ficando o licitame obrigado a;
a)  pagarnemo da taxa no \Íalor de  R$ 20,00 (vinte  reais) de cópia reprográfica,  por meio de  Documemo de Arrecadação
Munm - DAM.
18.10.      0      referido      edftal      e      seus      anexos      tarnbém      estão      disponíveis      nos      seguintes      sitb      virtual.
hftD//municiDios.tce.ce.aov.br/licitacoes/,  nos termos da IN  n° 04/2015-TCM-CE e www.bH.orci.br.

18.11. 0  Proíeto  Básico/Termo de  referência poderà ser examinado  por qualquer interessado  na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
18.12.  Todas  as   nomas   inerentes  às  contratações  do  objeto  deste   Cename,   discriminadas   no  Anexo  -  Projeto
Básico/Termo  de  Referência  deste  lnstrumento  Con\/ocatóno  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  llcitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.13-   No  interesse  da  Administração   Municipal   e  sem  que  caiba   às   licitantes  qualquer  tipo  de   indenização,   fica

assegurado a autoridade competente :
a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em pane, da presente licitação, dando ciência aos interessados na
forma da bgü vúente.
b) Anular ou  revogar,  no todo ou em  parte,  a presente licitação,  a qualquer ternpo,  disto dando ciência aos lnteressados
mmediantepublicaçãonaformadabgíslaçãovigente.



NO 2o22.03.29.01

1 - INFORMACÕES  PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.    ORGÃO SOLIcn.ANTE:  SECRETARhA DE SAÚDE

2.    ÓRGÃO GERENCIADOR:  SECRETARLA DE SAÚDE.

3.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):  Não se aplica.
4,    FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplti.
5.    VALOR  GLOBAL   ESTIMADO:   R$   165.915,00  (CENT0  E  SESSENTA   E   CINCO  MIL,   NOVECENTOS  E  QUINZE

REAIS).

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

6.    OBJETO:    REGISTRO   DE   PREÇOS   PARA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   BUFFET,   FORNECIMENTO   DE
LANCHES    E    REFEIÇÕES,    DESTINADOS   AOS    EVENTOS    REALIZADOS    PELA    SECRETARLA    DE    SAÚDE    DO

MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

7.    JUSTIFICATIVA:  0  objeto  do  presente  Termo  de  Referência  pauta-se  na  necessidade  da  garantia  da  eficácia  do
fomecimemo  de  atimentação  paía  atender  as  necessidades  da  Secretana  de  Saúde.  Entendendo  que  o  Municipio  não
dispõe de sen/iços desta natureza,  recorre-se a terceirização, através de procedimento onde se busque uma proposta que
melhor atenda as necessidades da administração municipal.

111 - DAS CONDICÕES DE  ENTREGA/FORNECIMENTO

8.    PRAZ0   E   LOCALDE   ENTREGA/FORNECIMENTO:   Os   produtos   deverão   ser   entregues   nos   locais   e   horános

indicados   na   AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO,    no   prazo   máximo   de   02   (dois)   dias   e   para   os   itens   tipo

QUENTINHAS a entrega deverá ser lMEDIATA conforme necessidade da Unidade Gestora.

9.    PRAZO  DE  VIGÊNCLA:  A  Ata  de  Registro  de  Preços  produziri  seus  juridicos  e  bgais  efeitos  a  pahir data  de  sua

assinatura e vigerá pelo  prazo de 12 (DOZE)  MESES,  admiondo-se,  porém,  a  prorrogação da vigência dos contratos deta

decorrente,  nos termos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  pnoposta  registrada  continuar se  mostrando  mais

vantajosa à administração,  satisfeitos os demais requisitos do  Decneto Municipal  n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017

10. PACAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a
emissão da Nota Fiscal,  mediante atesto do recebimemo dos produtos e o encarninharnemo da documentação necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

N - DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

11.               Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solichada, walor
unitàrio e total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo e  por extenso, já considerando todas as despesas,  tributos,  impostos,
taxas,  encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  "retamente  sobre  os  itens,   mesmo  que  não  estqam
rég istrados nestes docurnentos ;
12. As  Secretarias  Municipais  poderão  se  valer  da  anàlst  técnica  dos  itens,  antes  da  adjudicação  e  homologação  da
licitante,  para  \/erificação  do  atendimento  das  especificações  minimas  dos  itens  constantes  no  Projeto  Básico/TenTio de
Reférência.
i3. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser feito  de forma  ftacionada  ou  em  sua  totalidade,  de  acordo  com  a



V - DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

14. A  Admlnistração  Municipal,   por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  órgãos

pariicipantes, fomalizará,  por meio de Ata de Registro de Preços,  as condições e os preços que, eventualmente,  poderão
a  vir  serem  adquiridos  pela(s)  Secretaria(s)  contratante(s),   por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  fimados  e  oriundos  da
respectiva Ata.
15. 0  fomecimento  dos  produtos  serà  acompanhado  e  fiscalizado  por  servidor da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos,  para fins de pagamento.
16. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
17. Caberá  ao  servidor designado  rejeitar totalmente  ou  em  parte,  qualquer  produto  que  não  esteja  de  acordo  com  as
exigências, bem como, deteminar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.
18. A gestão  e fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este  designar,
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendmento e consonância ao que dispõe o ar!. 58, inciso 111, c/c an. 67
da Lei  Federal n°  8.666/93.

Vl -DAS OBRIGACÕES
19.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Competirà ao  Órgão Gestor do Registno de  Preços:
1.  Gerenciar a Ata de Registrci de  Preços;

11.   Providenciar,  sempie  que  solicitada,  a  hdicação  do  fomecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento
necessidades   da   Admnistração,   obedecendo   à   ordem   de   classificação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata
Rigmdepreços;
111.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
lv. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
a) Advenêncía.
b) Multa,  na foíma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c)  Suspensão  temporària  de  par(icjpação  em  licitação  e  impedjmento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V.  Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017
de  19 de janeiro de 2017;

VI.   Comunicar   aos   Órgãos   Participantes   do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fomecedor  detentor  de   preços

.registrados
20.  DA DETENTORA D0  REGISTRO:
0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da  Ata  de  Registro  de Preços fica obngado a:
1.   Atender   a   todos   os   pedidos   efetiiados   pelos   Órgãos   e   entidades   participantes   do   SRP,   bem   como   aqueles
decorrentes   de   remanejamento   de   quantitativos    registrados    na   Ata,   durante    a   sua    vigência,    mesmo   que   a
execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
11.  Fomecer os  bens  ofertados,  por  preço  unitáno  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  participantes  do Sistema

# RReegs,#ddeer Pnroq:sú2moed::nt:tf;|;(,::nçcã:, d à i:osntrâtoánnosup,rá:o â:tag:âco,doG::t:rm:em g:gç:tTopr:à  prSos  sobre  a
pretensão de Órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
lv.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de
recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
V.  Aceitar,  nas  mesmas condições  pactiiadas  inicialmente,  os  acréscimos ou  supressões  que  se fizerem  necessários,  a
critério da administração  pública,  respeitando-se os  limites  previstos  na  Lei  n.° 8.666/93 e  alterações  posteriores,  até 25°/o



21.  DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:
22. A  definição  dos  seguintes  quantitativos  deu-se  com  base em  levantamento  pautado  pelo  histórico  de  utilização  e/ou
consonância com as necessidades de contratação prospectada por estes órgãos.  Sendo:
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1

COFFEE  BREAK  .  01   (UMA)   PORÇÁODEBOLO,01(UM)PÃODE50GRCOMPATÊ(SABORESVARIADOS),01(UMA)PORÇÃODETORTADEFRANGO,01(UM)SALGADOCOMNOMÍNIMO80GR,01(UMA)FRUTA,01(UM)COPODE200MLDESUCO,VITAMINAOUREFRIGERANTE(SABORESVARIADOS),CHOCOLATEQUENTEOULEITEOUCAFÉ,E/OU;.01(UMA)PORÇÃODEBOLO,01(UM)SALGADOCOMNOMÍNIMO80GR,01(UMA)PORÇÃODETORTADEFRANGO,01(UM)COPODE200MLDESUCO,VITAMINAOUREFRIGERANTE(SABORESVARIADOS),CHOCOLATEQUENTEOULEITEOUCAFÉ.

UND 300 2600 2600 5500 R$  11,27 R$ 61.985,00

2

ALMOÇO    .    ARROZ    A    GREGA    OUARROZBRANCO,FEIJÃO,NOMiNIMO02(DOIS)TIPOSDECARNE,~01(UM)TIPODESALADA,PORÇAODEPAÇOCADECARNEDECHARQUE,REFRIGERANTE(COLA,GUARANÁ,LARANJAOULIMÃO)PORÇÃODE200ML,01(UM)TIPODES0BREMESA(DOCE,TORTAOUPUDIM),E/OU;.ARROZBRANCO,FEIJÃO,NOMÍNIMO02(DOIS)TIPOSBáRcÇAÃRONEbEoipÀuÇM3cTÁpgED5ASRANTDDAÉCHARQUE,01(UM)COPODE200MLDEREFRIGERANTE(COLA,GUARANÁ,LARANJAOULIMÃO)PORÇÃODE200MLDESUCO,VITAMINAOUREFRIGERANTE(SABORESVARIADOS),01(UM)TIPODESOBREMESA(DOCE,TORTAOUPUDIM),E/OU;.BAIÃODEDOISCOMQUEIJO,PAÇOCADECARNEDECHARQUE,NOMÍNIMO02(DOIS):i53gDDEE2ocoAR¥EDEA§3â%?v,°TtA#NMÀi

UND 300 1200 800 2300 R$  15,38 R$ 35.374,00A

- -   ~  -  A-¥^ÁíffiA,

__~~                                                                                                         Avenida paulino Félix, N9 362 -Centío -Acopiara -Ceaw

Site:w`^/w.ac)opi@r8.ce.gov.br



OU          REFRIGERANTE          (SABORES

VARIADOS,        01        (UM)        TIPO       DE

S0BREMESA      (DOCE,      TORTA     OU
PUDIM).

3

LANCHE    .    01     (UMA)    PORÇÃO    DE

UND 300 1200 1000 2500 R$ 9,64 R$ 24.100,00

BOLO,  01   (UM)  COP0  DE  200  ML  DE

SUCO,  VITAMINA  OU  REFRIGERANTE

(SABORES    VARIADOS)     E/OU,    .    01

(UMA)      PORÇÃO      DE      TORTA      DE
FRANGO,   01   (UM)   COPO   DE   200   ML

DE             SUCO,             VITAMINA             OU

REFRIGERANTE                          (SABORES

VARIADOS)  E/OU,  .  01  (UM)  SALGADO

COM    NO    MÍNIMO    80    GR,    01     (UM)

COPO  DE 200  ML  DE SUCO,  VITAMINA
OU          REFRIGERANTE         (SABORES

VARIADOS).

4

REFEIÇÃO           PRONTA                      TIPO

UND 200 600 400 1200 R$  15,03 R$  18.036,00

QUENTINHA,CONTENDO                   DUAS

CARNES,   ARROZ,    FEIJÃO,    FAROFA,
MACARRÃO   E   VERDURA.    MATERIAL

lsopoR,  DIMENSÕES  26,50  X  23,20  X
8,20                     C M ,                     APL I CAÇÃ0
ARMAZENAMENTO     DE    ALIMENTOS,

CARACTERisTICAS  ADICIONAIS  COM
TAMPA.

5
CAFE  DA  hMNHÁ  COMPOSTO  BOLO,

UND 200 300 200 700 R$ 9,83 R$ 6.881,00SUCO,     CAFÉ,     LEITE,     TAPIOCA     E

SALADA DE  FRUTA.

6

REFEIÇÃO   COMPLETA   TIPO   "PRATO

UND 100 600 600 1300 R$  15,03 R$  19.539,00
FEITO'  COM  DUAS  CARNES,  ARROZ,
FEIJÃO,      FAROFA,      MACARRÃO      E

VERDURA. ACOMPANHADA DE SUCO.

= Ú'- vALOR`                    _  -``'".  ,   '_``=®.,1



ANEX0  11

MODEL0 DE PROPOSTA DE PRECOS

A pREGOEIRA DA pREFErTURA MUNlclpAL DE AcoplARA.

Processo:  PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2022,03.30.01 -SRPPE
Data e Hora de Abenura:                                               às                     horas

OBJETO:  REGISTRO DE  PREÇOS PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS DE  BUFFET,  FORNECIMENT0 DE  LANCHES
E  REFEIÇÕES,   DESTINADOS  AOS  EVENTOS  REALIZADOS  PELA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE

AcoplARA/CE, coNFORME pRojETo BÂslconERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL

ITEM
-L-Fft--------                                          -TÍJàr`=`_-!             .     i#9`  Éo~~                                   _._         j              rijH

ü-:,                                  -  --             , --    fiS  -

B':=::t---,,,------`T.:P#'Í
'       T*3:t`d:ffi+#HT,      `      `                     _      ~         -,~Í;'F'      ,``      q'-.`r3g§``'`,                 '`      .    -.

-É,-+ãã
•FJ_Fffj__                                                  _ = f_5LT,=                                                                                                                                      _*._

t CONFORME ANEXO DO  EDITAL

VALOR GLOBAL RS

VALO R GL0 BAL :  RS  ............  ( ----------------------------------------------------------------------- ).

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os produtos deverão ser entregues nos lcüais e horários indicados
na  AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  no  prazo  máximo  de  02  (dois)  dias  e  para  os  itens  tipo  QUENTINHAS  a
entrega deverá ser lMEDIATA confome necessidade da Unidade Gestora.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverà ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -("/w.bll.org.br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA  INDIVIDUALMENTE PARA CADA  ITEM COTADO.

•      0  licitante declara que tem o  pleno conhecimento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básicon-emo de Referência deste edital.
•      lndependente  de declaração expressa fica subentendida  que  no  valor proposto  estão  incmdas todas as despesas
necessárias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade cMl para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.

( representante legal)
\
Opt`?:iLi:,;i;RÀàL5tf!,í;r
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAçÕES

ITEM 01  - MODELO DE  PROCURAÇÃO

PROCURAÇÂO

OUTORGANTE:  <NOME  DA EMPRESA,  CNPJ e  ENDEREÇO>  neste ato representada por seu  (titular,  sócio,  dlretor ou
representante),  Sr.<  NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME  DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade,  estado civil,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

#R:ci:ãi3EOÂ:ogpa,ÀtRÁio::::àoa:oocu::r£:dpo,(aafl)v:':n;ReEgÃE'sE.PÊ#6sN,:aóaN:e2Pó:i:on!:;|o..J:.ntsoRà.PE?Ep:::Tn:opâ
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta  de  preços  e documentos de  habilitação,  assinar toda  a documentação  necessária e  píaticar todos os demais
atos  per[inentes  ao  certame  em  nome  da  Outorgante que  se  fizerem  necessános  ao  fiel  cumprimento deste  mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraidas pelo outorgado.

(representante legal )

®



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO:    REGISTRO    DE    PREÇOS   PARA   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS    DE    BUFFET,    FORNECIMENTO   DE
LANCHES   E   REFEIÇÕES,    DESTINADOS   AOS   EVENTOS   REALIZADOS   PELA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO

MUNlcíplo DE AcoplARA/cE, coNFORME pRojETo BÀslconERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

DECLARAÇÃO

•.,     inscrito     no     CNpj     no... por    intemédio    de    seu     representante    legal     o(a)
portador(a)   da   carteira  de   ldentidade   nQ ...........,   e  do   cpF   ng   ....

DECLARA,  para fins do disposto na  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2022.03.30.01-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto  ao  Município  de Acopíara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lej  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  ariigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não

emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de   16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a par[ir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará,  que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ft}amos clentes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do an. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal )



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 - MODELO  DE DECLARAÇÃO EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

OBJETO:    REGISTRO   DE    PREÇOS    PARA   PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS   DE    BUFFET,    FORNECIMENTO   DE
LANCHES   E   REFEIÇÕES,   DESTINADOS   AOS   EVENTOS   REALIZADOS   PELA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO
MUNlcíplo  DE ACOPIARA/CE,  CONFORME  PRojETO BÁSICon-ERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃ0

11..1 ...,,...,......,      inscrito      no      CNpj      no .„     por    intemédio    de    seu     representante    legal    o(a)

portador(a)   da   carteira  de   ldentidade  ng .... „                        .....   e  do   cpF   nQ   ....
DicLARA,  para fins do disposto na PREGÃO ELETRÓNICO N° 2022.03.30.01. SRPPE que

a)  sob  as  penas  da  bí,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Munüpio de Acopiara,  Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo,  inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM  DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido Delo Licitante. sendo este:

Eril:

b)  Que cabe a este,  realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações  relativas ao presente processo

(prazos, comunicados,  infomativos e etc.),  sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as co"ções editalícias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderà,  ainda,  de foma facultativa e complementar, também  realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou  corTespondência com Aviso de  Recebimento ou,  ainda,  Ê![Ê!!é§ de  publicação  na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo qiie, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas cla Lei

(representante legal )



ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS N° <N° DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS>
PREGÃO ELETRÓNIC0 N° 2022.03.30.01. SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  Estado do  Ceará,

pessoa  jun'dica  de  direfto  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal  na Avenida  Paulino  Félix,  362-  Centro-ACOPIARA - Cearà -  CEP  63.560-000,  através  da SECRETARIA  DE

SAUDE,  neste ato  representada  pelo(a)  Sr(a). aqui denominado(a)  de ÓRGÃO  GERENCIADOR,
considerando  o  juúamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2022.03.30.01-  SRPPE,  berm
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatánas,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuais,  de
acordo  com  a  classificação  por ehs  alcançadas,  atendendo  às  condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

iq±LAubsui#¥r:R#ALáEENDpftti#°EE#mow2o2zü.»".sRppE"mndotoüpartüti
normas constantes do DECRET0  FEDERAL N.° 10.024/2019,  de 20/09/2019 e DECRETO MUNICIPAL n® 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei  10 520, de  17m7/2002.

2.       DOOBJETO
Constitui  o  objeto  da  presente  Ata  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  BUFFET,
FORNECIMENTO  DE  LANCHES  E  REFElçõES,  DESTINADOS AOS  EVENTOS  REALIZADOS  PELA SECRETARIA
DE  SAÚDE   D0  MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE  REFERÊNCIA  EM
ANEXO AO EDITAL
2.1.   Tudo confome especificações contidas nos Anexos do Edffl do processo originário,  no qual restaram classificados
em prmeiro lugar os licitantes súnatànos.

•à-Domsm#B-¥ücl#=#?,:Tu:ür|tx-,fü""G)oGd-ascodbõesobtiG
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registno de Preços.

4.       ÓRGÃO PARTICIPANTE

i::|.SãosÊ£Ê3:ie;Â+:::3::::#:l:lE,caspan,c,pantesdoreg,stnodepreços

5.       VALIDADEDAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Registro  de   Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  par[ir  desta  data,   não  podendo  ser

prorrogada.

6.       REVISÃO ECANCELAMENTO
6.1.   A Adrninistração poderà realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
regétrados nesta Ata.
6.2.   Mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à  Administração  promover as

junto ao(s) fomecedor(es).



6.3.   Quando  o   preço   regbtrado  tomar-se   superior  ao   preço   praticado   no   mercado   por  motiw   superveniente,   a
Administração  convocará  o(s)  fomecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores  praticados  pelo
mercado.
6.4.   0  fornecedor que  não  aceitar  reduzir  seu  preço  ao  valor  praticado  pelo  mercado  será  nberado  do  compromisso
assumm, sem aplicação de penalidade.
6.4.1.      A  ordem  de  classificação  dos  fomeoedores  que  aceitarem   reduzir  seus   preços  aos  valores  de   mercado
olseníaráaclassificaçãooriginal.
6.5.   Quando  o  preço  de  mercado  tomar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fomecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
6.5.1,      Liberar o fomecedor do compromisso  assumm,  caso a comunicação ocorra antes  do pedkk) de fomecimento
dos   itens  ora   licitados,   e  sem   aplicação  da   penalidade  se  confirmada   a   veracidade  dos   motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.52.      Convocar os dernais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.   Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão  gerenciador deverá  proceder à  revogação  desta  ata  de  registro  de

preços, adotando as medk]as cabiveis para obtenção da contratação mais vantaiosa.

6.7.   0 reaistro do fornecedor seri cancelado auando:
6.7.1.      Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.72.       Não  retírar a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem jusmcativa ace";
6.7.3.       Não aceitar reduzir o seu preço registrado,  na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.       Sofrer sanção administrativa cujo eféfto tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão

girenciadoreórgão(s)panicipante(s).
6.8.   0 cancelamento de  registrcis nas  hipóteses  previstas  nos  itens 6.7.1,  6.7.2  e 6.7.4 será fomalizado  por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.   0  cancelamemci do  registro de  preços  poderá ocorrer por fato  superveniente,  decorrente de  caso fortuho ou força
maior, que prejudique o cumpnmemo da ata, devidameme comprovados e justíficados:
6.9.1,       Por razão de hteresse público; ou
6.92.      Apedldodofomecedor.

7.       CONDICÕESGERM5
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
olrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  auste,  são  as  que  se
emcontram definidas no Projeto Bàsico/Termo de referência e no Edffl da licitação de origem.
7L2.   As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
721.      Todas as alterações que se fizerem necessánas serão registradas por intermédk) de lavratura de termo aditivo à

presente ata de Registro de Preços
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edffl de pREGÃO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

3#Éd\#!âlT5:=l:##i#ã:ãrocontrabdecorrenbdopresemereg,stroparaqua,queroperaçãofinance,ra,
s¢m prévia e expressa autorização do MUNICíplo.
724.      O(S)  Órgão(s)  pahicipante(s)  se  resen/a(m)  o  dineito  de fazer  uso  de  qualquer das  premogativas  dispostas  no
amigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7L2.5.      A  inadmplência do fomecedor com  referência  aos  encargos trabalhistas,  fiscais e cornerciais  não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagarnento, nem poderá onerar o oQjeto do contrato ou restringir a regularização
e o uso dos sen/iços pela Administração.



9,       DAS 0BRIGACÕES DO ÓRGÂO GERENCIADOR
9.1.   Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edftal e da presente ata, a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
9L2.   Gerenciar a presente ata de registno de preços;
9.3.   Promover,   periodicamente,   ampLa   pesquisa   de   mercado,   de   forma   a   comprovar   se   os   preços   registrados

p?rmanecem compativeis com os praticados na Administração Pública;
9.4.   Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
9.5.   Aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalidades  decomentes  de  infrações  no  pÍocedimento
ióütório; e
9.6.   Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditôrio, as penalidades decomentes do descumprimento do pactuado na
sta de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

:::i.ÊÇE'#E=*:qimútÉmftadosmstiatidmgmbpteçü,rrrimeoacr6-bu
trata o §  1° do ari.  65 da Lei  n° 8.666, de  1993.

11.      DOS  ILÚITOS PENAIS

11.1.  As infrações penais tipificadas na  Lei 8.666/93 serão opieto de processo judickal  na forma legalmeme  prevista,  sem

prejuizo das demais cominações aplicáveis.

12.     DOFORO
12.1.0  foro  da  CornaTca   de  Acopiara/CE  é  o  competente   para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstmmento,   em  obediência  ao  disposto   no  §   2°  do  artigo   55  da   Lei  8.666  de   21   de  junho  de   1993,   alterada  e
c-k]ada.

Para firmeza e  validade do  pactuado,  a  presente Ata fói  lawada em  02  (duas)  vias  de  Üual  teor,  que,  depois  de  lida e
achada em ordem, vai assinada pelas panes.

ACOPIARA/CE, _ DE _ DE

<sNEocMREE:£Ri5tcAiEDTEÁSRÀoútâ['

ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA



ANEXO I A ATA DE REGISTR0 DE PREçOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01,  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREçO:
TELEFONE:

REPRESENTANTE:
BANCO:

®

AGÊNCIA:

FAX:

RG: CPF:

CONTA CORRENTE:



ANEXO  11 A ATA DE REGISTRO  DE PREçOS N°

REGISTRO DE PRECOS UNHARlos
ESPECIFICACÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° .....
e  a(s)  Empresa(s)  cuJ0S  Preços  estão  a  Segu,r  reg,Strados,  em  face  à  ,recae,l,::çmãdoa ::t?ROE#àlc[EIEOTRãNA,á3,aNmo
2022,03.30.01-SRPPE.
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ANEXO V
MINUTA D0 CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO

A   PREFEITURA    MUNICIPAL    DE   ACOPIARA,    E    DO

0UTRO   A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM
QUE NELE  SE DECLARA.

CONTRATO No:
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.03.30.01 -SRPPE

A  MUNICIpb  DE  ACOPIARA  Estado  do  Ceará,  pessoa jun'dica  de  direfto  públb  intemo,  inscrita  ")  CNPJ  sob  o  N °
07.847 379/0001-19, com sede de sua Prefemra Municipal na Avenida Paulino Félix,  362-Centro-ACOPIARA -Ceará -
CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,  neste  ato
representado(a) pela Sr(a).
de  outro  lado  a  Empresa

C.P.F.   NO aqui denominado(a) de CONTRATANTE,  e
estabelecida  na                                      .   inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o   n.°

neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a). ponador (a)  do  CPF  no '  apenas
denominada de CONTRATADA,  fimam entre si o presente TERM0  DE  CONTRATO  mediante  as cláusulas e condições  a
seguirestabek3cidas..

CLÁUSULA PRIMEIRA .  DO  FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de   Licitação,   na   modalidade   PREGÃO   ELETRÔNIC0   N°  2022,03,30.01-SRPPE,   cujo   objeto   é   o
REGISTRO   DE   PREçOS   PARA  PRESTAÇÃO   DE  SERvlços   DE   BUFFET,   FORNECIMENTO   DE  LANCHES  E
REFElçóES,   DESTINADOS  AOS  EVENTOS  REALLZADOS  PELA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO  MUNICÍPIO  DE
ACOPIARA/CE,    CONFORME    PROJET0    BÁSIConERM0    DE    REFERÊNCIA    EM    ANEX0    AO    EDITAL,    em
confomidade  com  o  DECRETO  FEDERAL  N.°  10.024/2019,  de  20/09/2019  e  Decreto  Municipal  n°  005/2017  de  19  de

janeiro  de  2017,  a  Lei  Federal  N°  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas  c/c  os  temos  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de
17/07/2002.

•     CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO

2.1.  0 presente contrato tem como objeto o SERVIÇOS DE BUFFET,  FORNECIMENTO  DE LANCHES E  REFElçõES,
DESTINADoS  AoS  EVENTOS  REALmDos  pELA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  Do  MUNICIplo  DE  ACoPIARA/CE,

Àu#xegí%foET:àfde.?:c:Ssc.o|,:,,iaõ,àsn.eÊSR%,Ãg#ÊLiàt,#csonoN:Eg2J2::33Bo?oS,I.CgFPEPREYçoDqEu:,EeFnE::,Tac|f=
especificados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR,  DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3  1   0 valor global da presente avença é de  RS ),  a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
confomidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões Federais,  Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

ITEM

1.



1Oi

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3.  Na  hipótese de  sobrevirem  fatos  imprevisiveis,  ou  previsiveis  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos   da   execução   do   ajustado,   ou   ainda,   em   caso   de  força   maior,   caso   fortuito   ou   fato   do   principe,
configurando àrea econômica extraordinária e extracontratual,  poderà,  mediante  procedimento administratJvo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabebcida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro   inicial  do  contrato,   na  foma  do  artigo  65,   11,   "d"  da   Lei   Federal   n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.   0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no  subitem  3.1,  observadas as disposições editalicias,  através de  crédito  na  Conta  Bancária do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZ0 E FORMA DE ENTREGA
___ _________                    _                    __________                                            __LL:fl+

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirà seus jurídicos e legais efeitos a  pamr da data de sua assinatura e vigerá até _
DE DE20        .

4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4 3.  lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  D0  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os  produtos deverão ser entregues nos  locais e  horários
indicados   na   AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO,   no   prazo   máximo   de   02   (dois)   dias   e   para   os   itens   tipo

QUENTINHAS a entrega deverá ser lMEDIATA confome necessidade da Unidade Gestora.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confome  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terá  um  prazo de  24  horas  para entregar os  produtos  a  partir da data da  notificação,  caso contrário estará
sujeito às penalidades previstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obngado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fiscalização  do contrato,

que emitirà o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0  aceite dos  bens  pelo Órgão  recebedor não exclui  a  responsabilidade civil  do fomecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega,  entregues de foma fracionada,  de acordo com a
necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições,  sob  pena de aplicação das  penalidades cabíveis,  na foma da  lei e deste
instrumento.

CLÀUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Re
nas dotações orçamentárias:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES i-iãç=€?-,,,r

:t:;-ír:-`j,tõi-
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6.1   As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a  cumprir  integralmente  as  disposições  do  instrumento convocatório,  da  Lei
Federal  n° 8.666/93,  alterada e consolidada e da Lei  Federal  n.°  10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de  19 de

janeiro de 2017.
6.2.  0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às  nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer ônus de origem Íéderal,  estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalmstas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) executar o fomecimento dos  matenais  licitados dentro dos  padrões estabelecidos  pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas   técnicas  que  eventualmente   regulem   o  fomecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuizos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e   municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  traba"stas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais   resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam   imputáveis,   inclusive  com   relação  a  terceiros,  em
decorrência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  pane,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNIcipIO ou a terceiros, decorrentes de siia culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa  responsabílidade  a fiscalização ou  o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-Io na execução do contrato.  As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no  fomecimento,  até  25%
(vlnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na foma do §  1° do arijgo 65 da  Lei  n° 8.666fl3;

g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos seíviços do MUNIcipIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horàrio da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de períeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNIcipIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anomalidade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fomecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessários à garantia da  plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

:)acs:;::,ga?í:àu,aptàr:':Sn::ãa°od#UN#p%n:tuuaTqzuaéraiteraüoommdanoendereço,contabancánaeoutrosJulgáveis
necessános para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar as condições  para  atendimento  do

objeto contratual ;
n)  substituir em  qualquer tempo e sem qualquer Ônus  para o  MUNICÍPIO,  no  prazo de  24 (vinte e quatro)  horas  úteis da



n)  aceür,  nas  mesmas condições do  registro de  preços,  os acréscimos ou  supressões quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do anigo 65
da  Lei n° 8.666/93;
o) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio;

p)  infomar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compatível, os seguintes dados   marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato,  n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à  licitação  da qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos temos  do  An.  55,  lnciso  Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No  caso de constatação  da  inadequação dos  bens fomecidos às  nomas e exigências especificadas  no
Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusarà,  devendo  no  prazo  máximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições,
6  3.  0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre acesso do  CONTRATADO e de seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos os
locais  onde  se  fizer  necessáno  o  fornecmento  dos  bens,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANçÕES

7.1.  Na hipótese de descumprimento,  por parte do fomecedor,  de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

71.1.  Se o fomecedor ensejar o  retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a  Proposta de Preços, falhar
ou  fraudar na  execução  do  fomecimento,  comportar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficarà  impedido  de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e serà descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comporiar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer
objeto  registrado solicitado,  contados do  recebimento da  ORDEM  DE  COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata,  até o limite de  15%  (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória  de  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor do  pedido,  na  hipótese  de  atraso  supenor a  30

(trinta) dias no fomecimento do bem  requisitado;
7 2.    Na   hipótese   de   ato   ilicito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvoMmento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuízo das demals sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas'.

7.2.1.  Advertêncla;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20°/o  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valo



7.3.1.  Se  o valor da  multa  não  for pago,  ou depositado,  será  automaticamente descontado do  pagamento  a  o
licitante fizer jus.

7.3.2.    Em   caso   de    inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,    o   valor   devido   serà   cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.   A  falta  dos   bens   não   poderà  ser  alegada  como   motivo  de  força   maior  e   não  eximirá  a   CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.   ApÓs   o   devido   processo   administrativo,   confome   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento  serão   descontadas   de  qualquer  crédito   existente   no   Municipio   em   favor  da   Contratada  ou   cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  lmpostas  nos  anigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
__________                              _   _  =L,.

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,   independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais,  as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação das  multas iá  previstas,  o  presente contrato ficará  rescindido  de  pleno direito,  independente de
notificação  judicial   ou  extrajudicial,   sem   que  assista  à   Contratada  o  direito  de   reclamar  indenizações   relativas  às
despesas decorrentes de  encargos  provenientes  da  sua execução,  ocorrendo  quaisquer infrações  às  suas cláusulas  e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos arigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS

®

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei  n°
8.666/93,  alterada e consolldada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE   a   responsabilidade   por  seu   pagamento,   nem   poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a
regularização e o uso dos sewiços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução  do  contrato,  sem  prejuízo das  responsabilidades  contratuais e  legais,  não  poderá  sub-
contratar panes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fomecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatóno, da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adj ud icada.
9.9.  A  Contratada,  na  vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsável  perante  terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO



Assim  pactuadas,   as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,   lavrado  na   Procuradoria  Geral  do  Municipio,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE,                   DE

NOME D0 SECRETÁRIO GESTOR: *****"***m****
SECRETARIA DE SAÚDE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

®

®

NO M E DA E MPRESA:***tihi*****ti+"**i`***

CNPJ NO

NOME D0 REPRESENTANTE:

CPF N, =i_i=i=iíí-
CONTRATADA

CPF.  NO

CPF,  NO
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SAÚDE    DO    MUNICIPIO    DE   ACOPIARA-CE,    CONFORME    PROJET0    BÁSICO/TERMO    DE
REFERÊNchA    EM    ANEXO    AO    EDITAL,    o    edital    está    disponível    no    endereço    eletrônico:
"m/ bll.ora.br e  wMr tce ce aov,br,  com  o  prazo  de cadastramento  das  propostas  até  o  dk]  14 de
abril  de  2022  as  O9:00min,  abertura  das  propostas as  O9:15min  e  a fase  da  disputa  de  lances  as
10:00min  (HORÁRIO  DE  BRASÍHA),  o qual encontra-se  na  íntegra na  Sede da Comissão,  CENTRO
ADMINISTRATIVO,  sltuada  a  Avenk]a  José  Marques  FHho,   n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.
Maiores   infomações   no   endereço   citado,      no   horário   de   O8.00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mail..licitaaco hotmall.com. Antônia Elza Almeida da Silva- Pre

A SER PUBLICADO  DIA 01  DE ABRIL DE 2022.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO  E APRECE)

ANTONIA E
PREGOEIRA
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CÂMARA MUNICIPAL l)E ACOPIARA
PORTARIA N° 035/2022  DE 28 I)E FEVEREIRO I)E 2022.

DECLARA PONT0 FACULTATIV 0 0 I)IA 1° DE MARÇO DE
2022, NO ÂMBIT0 DA CÂMARA MUNICIPAI. DE

ACOPIARA/CE. EM RAZÃO DO FERIADO DE CARNAVAl, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA N° 035/2022 DE 28 I)E FEVEREIRO I)E 2022.

DECLARA  PONTO  FACUL
MARÇO   DE   2022,  NO   ÂÀ

TIVO  0  DIA  1
DA  CAMARA

MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE`  E
FERIADO    DE    CARNAVAL    E    DÁ    OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0       PRESIDENTE       DA       CÂMARA       MUNICIPAL       DE
ACOPIARA/CE, no uso de suas atnbuições legais e regimentais,

CONSIDERANI)O o feriado de camaval em  1° de março de 2022,
RESOLVE:

Ail.   1°   -   Fica  decreiado   ponto   facultativo,  pam  os   servidores  da
Câmara  Municipal  de  Acopiara`  o  expediente  do  dia  1°  de  março  de
2022

Ail.   2°   Esta   Portaria   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publicação,
revogadas  as di§posições em contTário.

Registre-se`  publ]quc-se  e cumpra-se.

Acopiara/CE, 28 de reveTeiro de 20Z2.

RICAIWO DE ARAÚJO COSTA
Presidente da Câmara Municipal de Acopiara

Publicado por:
Ricardo de Araújo Costa

Código ldentificador: ACA7E I 82

coMissÃo i.ERMANEr`.TE DE LiciTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL l)E ACOPIARA AVISO DE

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 202Z.03.30.0l-SRPPE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 2022.03.30.01J5RPPE

A     PREGOEIRA     DA     PREFEITURA     MUNICIPAL     DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   público,   para   conhecitnento   dos

LnieÉeísRaó°Nsicqou:t::a;'azd¥soab[:C`nT2#22To3#i'£#p:::oGttp:
MENOR    PREÇ0,    tendo    como    OBJETO:    REGISTR0    DE
PREÇOS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  BUFFET,
FORNECIMENT0        DE        LANCHES        E        REFEIÇÕES,
D ESTINA DOS       AOS       EVENTOS       REALIZAI)OS       PE LA
SECRETARIA  DE  SAúllE  DO  MUNlapIO  I}E  ACOPIARA-
CE,       CONFORME       PROJET0       BÁSIC0ffERMO       DE
REFERÉNCIA EM ANEXO AO EI)lTAL, o edital está disponível
no  endereço  eletrônico:  www,bll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o

prazo de cadastTamento das propostas até o dia 14 d. abri] de 20ZZ as
09:00min,  abcrtura das propostas as O9:15min e a fise da dispim de
Lances  as  lo:Oomin  (HORÁRJO  DE  BRASíLIA),  o  qual  encontra-se
na  integr.a  na  Sede  da  Comissão.  CENTR0  ADMINISTRATIVO,
situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  ArcieiTas-  Acopiara  -
Ceará.  Maiores  informações  no  endereço citado.  no horáno dc O8:00h
às  12:00h e através do e-mail:]icitaacopiara@homail.com

A.NTôiNIA ELZA .1LMEIDA DA SILVA
Pregoeira.

A SER PUBLICAI)O I)IA 01  DE ABRIL DE 2022.

(loRNAL DE GRAr`'DE clRcuLAÇÃo E APRECE)

www.dianomunicipal.com.br/apTece


